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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N. 10280/003.680/92-04
blEA

Sessão de 26 de abril de 1995	 ACORDA() NQ. 102-29.823

RECURSO Na. : 81.353 - PIS REC, OPERACIONAL - EXS.: 1988 a 1990

RECORRENTE : J. MACAMBIRA (FIRMA INDIVIDUAL)

RECORRIDA	 : DRF - SANTAREM - PA

pis RECEITA OPERACIONAL - DECORRENCIA - Tratando-
se de lançamento reflexivo, a decisão proferida no
processo matriz é aplicável no julgamento do pro-
cesso decorrente devido à relação de causa e efei-
to que vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por J. MACAMBIRA (FIRMA INDIVIDUAL).

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

bala	 dede abril de 1995

-0,;-' — ANTOS PAIVA4111WW0ii - PRESIDENTE
,

/
UR.; , UARrHANSEN	 - RELATORA

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA	 - PROCURADOR DA Fâ

SESSAO DE:	 ZENDA NACIONAL.
1 9 11 IN t 1995. -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waldevan Alves de Oliveira, Maria Clélia de Andrade Figueiredo,

jl:Ilio César Gomes da Silva, José Carlos Passuello e José Clóvis Alves.
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MINISTERIO DA FAZENDA
,

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na. 10280/003.680/92-04

RECURSO N. 81,353

ACORDA() Na.: 102-29.823

RECORRENTE : J. MACAMBIRA (FIRMA INDIVIDUAL)

R ELLLA.I2RI4

O presente processo trata de infração, fls. 03, lavrado

L J. MACAMBIRA (FIRMA INDIVIDUAL), CPF Na 04.721,726/0001-74, ju-

risdicionada à Delegacia da Receita Federal em Santarém - PA, formali-

zando a exigência fiscal de PIS-RECEITA OPERACIONAL, no valor originá-

rio de 29,00 UFIR, acrescido dos correspondentes gravames legais.

O lançamento, com base no Artigo 179 do RIR/80, por in-

suficiência de recolhimento no período e, enquadrado no artigo 31-2,

alínea (b) da Lei Complementar NQ 7/70, c/c parágrafo único do Artigo

1, da Lei Complementar No. 17/73, se justificou com os resultados apu-

rados em procedimento de fiscalização, sendo lançado também, Imposto „

de Renda - Pessoa Jurídica.
1

Inconformada com a exigência fiscal, a contribuinte,

apresentou em 08/07/92, tempestivamente, sua impugnação de fls. 16,

fundamentando suas alegações nas razões a presentadas no processo ma-

triz.

" A decisão da 1a Instância relativa ao presente proces-

so, de número 115/92, foi proferida às fls. 22/23, em que em consonân-

cia com o decidido no processo matriz, o lançamento foi julgado proce-

dente in totum.

A autoridade julgado "a quo" fundamentou sua decisão

fato de que se trata de lançamento reflexivo que deve seguir o mesmo

destino dado ao lançamento principal.- .,:I/,
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ACORDAO NQ. 102-29.823

Ciente da decisão singular em 29/08/92 (fls. 24), a

contribuinte apresenta seu recurso voluntário em 28/09/92, conforme

petição de fls. 27/26, reiterando todos os argumentos articulados em

sua defesa oferecida perante a 1,1 Instância Administrativa.

O recurso foi lido na integra em Plenário.

E o relatóric.
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Conselheira Ursula Hansen, Relatora:

Estando o recurso revestido de todas as formalidades

legais, dele tomo conhecimento.

A exigência fiscal constante deste processo é decorrên-

cia da que foi apurado do processo matriz de NQ 10280/003.678/92-54.

O recurso interposto no processo acima mencionado foi

submetido à apreciação desta Câmara em sessão realizada em 22/02/94,
e, conforme faz certo o Acórdão de NQ 102-28.813, foi julgado improce-
dente.

Nas razões de recurso voluntário anexadas ao presente

processo, a Recorrente revela seu reconhecimento de que a exi gência	 1
1fiscal decorre daquela formalizada no processo matriz, não tendo apre-

sentado qualquer nova razão ou prova específica relativa à matéria
1
1tratada nos presentes autos que infirmasse o acerto da decisão profe-

rida.

1
Considerando o princípio adotado neste Conselho de Con-

tribuintes, de que o decidido no processo matriz constitue relação de
!

causa e efeito que vincula um ao outro. 	 1

1Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

1

Brasília - DF, 26 de abril de 1995.

!OL
Ursil;	 - Relatora.
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